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GESTÃO PÚBLICA E DIÁLOGO SOCIAL PARA
A IGUALDADE DE GÊNERO E RAÇA:

ELEMENTOS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA
METODOLOGIA

Ana Claudia Farranha *

Resumo

Este texto é resultado de um relatório cujo objetivo foi sistematizar as principais lições aprendidas nos temas
gênero e raça, a partir de dois projetos desenvolvidos pelo escritório da OIT, no Brasil: “Programa de Fortalecimento
Institucional para Igualdade de Gênero, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego – GRPE” e o projeto “Desenvol-
vimento de uma Política Nacional para Eliminar a Discriminação no Emprego e na Ocupação e Promover a
Igualdade Racial no Brasil”. O estudo procurou apresentar subsídios para a construção de uma metodologia de
avaliação e monitoramento das variáveis gênero e raça nas políticas públicas, a partir da experiência de formação
de gestores públicos nas temáticas de promoção de igualdade de gênero e raça.
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Dentro desta perspectiva, o texto se
organiza sob as seguintes linhas de abor-
dagem:
a) apresentaremos as principais linhas

de atuação dos dois projetos e os
principais resultados;

b) destacaremos aspectos dos proces-
sos de avaliação e monitoramento
das políticas públicas e ressaltaremos
as possibilidades que se desenham
para a avaliação e monitoramento das
políticas públicas;

c) e, por fim, assinalaremos aspectos de
uma proposta de avaliação que se
conecte com os mecanismos e instru-
mentos utilizados pelos projetos em
questão.

2. A EXPERIÊNCIA DO GRPE E
IGUALDADE RACIAL: UMA
PERSPECTIVA DE FORMAÇÃO E
CAPACITAÇÃO

Discutir aspectos relacionados com o
trabalho da Organização Internacional

do Trabalho (OIT) e as questões que
envolvem o tema “promoção de igual-
dade de gênero e raça” é compreender em
que marco estão alicerçados os compro-
missos da OIT, que é um organismo
internacional fundado em 1919 e cujo
mandato refere-se à formulação de nor-
mas internacionais do trabalho, as quais
têm por finalidade promover a justiça e
a eqüidade social nas relações de traba-
lho.

A OIT é composta por representan-
tes de governos nacionais (Estados-
membros da Organização), represen-
tantes dos empregadores e dos traba-
lhadores. Anualmente, esses represen-
tantes se reúnem na sede do órgão, em
Genebra, para discutir aspectos ligados
ao mandato da OIT. Trata-se da Confe-
rência Internacional do Trabalho. É nor-
malmente nesse fórum que são produ-
zidas as normas internacionais (Con-
venções), que são ratificadas pelos paí-
ses-membros com objetivo de criar
maior equilíbrio nas relações de capital
e trabalho.

* Doutora em Ciências Sociais pela Unicamp. Con-
sultora da Organização Internacional do Trabalho
(OIT) e professora da Unieuro/DF.
E-mail: anclaud@uol.com.br.
Recebido para publicação em 24/01/2007.

1. INTRODUÇÃO

Este documento é a síntese do rela-
tório de pesquisa que teve por finalidade
sistematizar os principais resultados e
lições aprendidas pelos projetos Progra-
ma de Fortalecimento Institucional para Igual-
dade de Gênero, Erradicação da Pobreza e
Geração de Emprego – GRPE1  e Desenvol-
vimento de uma Política Nacional para Elimi-
nar a Discriminação no Emprego e na Ocupa-
ção e Promover a Igualdade Racial no Brasil2 ,
desenvolvidos pelo escritório da OIT no
Brasil, no período de 2003-2006. Esta
sistematização teve como objetivo iden-
tificar subsídios que permitam a cons-
trução de uma metodologia de avaliação
e monitoramento das variáveis de gêne-
ro e raça nas políticas públicas e nos
programas de formação e capacitação.
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Sob esta perspectiva, em 1998, a orga-
nização estabeleceu, através da Declara-
ção dos Princípios e Direitos Funda-
mentais do Trabalho, quatro aspectos
que devem ser a base das relações de
trabalho exercidas de maneira digna3 .
São eles:

· a liberdade sindical e o reconheci-
mento efetivo do direito de negocia-
ção coletiva; (Convenção 87 e Con-
venção 984 );

· a eliminação de todas as formas de
trabalho forçado ou obrigatório
(Convenção 29 e Convenção 1055 );

· a abolição efetiva do trabalho infantil
(Convenção 138 e Convenção 182)6 ;

· a eliminação da discriminação em
matéria de emprego e ocupação (Con-
venção 100 e Convenção 111)7.

Partindo desse conjunto de princípi-
os é que, no ano de 2003, a OIT/Brasil
passou a desenvolver dois projetos de
cooperação técnica: o GRPE8  e o projeto
Igualdade Racial9 .

De um ponto de vista mais específi-
co, o GRPE10  atuou no sentido de pro-
mover a incorporação das dimensões de
gênero e raça nas políticas de combate à
pobreza e de geração de emprego, contri-
buindo, assim, para aumentar as opor-
tunidades de inserção de mulheres e
negros no mercado de trabalho, e me-

lhorando a qualidade de seus empregos
e atividades produtivas. (OIT, 2006c)11 .
As principais estratégias do programa
foram:

a) fortalecer as capacidades institucio-
nais de gestores públicos responsá-
veis pela formulação, implementa-
ção, monitoramento e avaliação de
políticas e programas de combate à
pobreza e de geração de emprego;

b) apoiar, por meio de assistência técni-
ca, processos de formulação, aperfei-
çoamento e avaliação de políticas e
programas de combate à pobreza e de
geração de emprego;

c) desenvolver experiências pilotos;
d) fortalecer as capacidades institucio-

nais de outros atores sociais (sindica-
tos, associações de empregadores,
organizações da sociedade civil);

e) apoiar a criação e o fortalecimento de
instâncias de diálogo social;

f) desenvolver uma base de conheci-
mento sobre as inter-relações entre
pobreza, emprego, gênero e raça (OIT,
2006c)12.

Em termos de resultados alcançados,
o GRPE realizou as seguintes atividades:
a) atividades de planejamento, fortale-

cimento institucional, capacitação e
formação. O projeto GRPE desen-
volveu um grande número de capaci-
tações com o objetivo de fortalecer
organismos municipais e estaduais

voltados para implementação de po-
líticas de igualdade racial, bem como
a capacidade institucional dos gesto-
res para transversalizar os temas gê-
nero e raça nas políticas públicas fede-
rais. A principal ferramenta utilizada
nessas capacitações foi o Manual de
Capacitação e Informação do Programa
GRPE13 , que é composto de oito
volumes.

Os principais eventos realizados nes-
te sentido foram:

• 1ª Oficina Nacional de Capacitação e
Planejamento do GRPE, realizada
em fevereiro de 2004, cujo objetivo
foi familiarizar os participantes com
os conteúdos do Manual de Capacita-

...
o GRPE  atuou no
sentido de promover a

incorporação das
dimensões de gênero e
raça nas políticas de
combate à pobreza e

de geração de emprego,
contribuindo, assim,
para aumentar as
oportunidades de

inserção de mulheres e
negros no mercado de

trabalho, e melhorando
a qualidade de seus

empregos e atividades
produtivas.
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ção e definir um plano de ação para o
programa GRPE;

• reuniões temáticas: Essas reuniões
constituíram-se em espaços de for-
mação contínua, nas quais houve a
oportunidade de apresentar os estu-
dos produzidos no âmbito do pro-
jeto e pesquisas elaboradas por cola-
boradores e parceiros.

b) atividades desenvolvidas com os
Ministérios: Os principais Ministé-
rios envolvidos foram: (i) o Minis-
tério do Trabalho e Emprego
(MTE), cujas atividades apoiadas
pela OIT consistiram na capacita-
ção dos gestores do Plano Nacional
de Qualificação (PNQ), na no diá-
logo de entidades da sociedade civil
sobre o Trabalho Doméstico e no
Plano Setorial de Qualificação (Tra-
balho Doméstico Cidadão – Plan-
seq), apoio técnico à Comissão Tri-
partite de Igualdade de Oportuni-
dades e de Tratamento de Gênero e
Raça, e apoio técnico às atividades
realizadas no âmbito da Secretaria
Executiva para Promoção da Igual-
dade de Oportunidades e Combate
à Discriminação; (ii) a Secretaria
Especial de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial (Seppir), que
consistiu no fortalecimento insti-
tucional dessa Secretaria, e cujos re-
sultados voltam-se para a capacita-
ção de gestores públicos do âmbito
federal e municipal; (iii) a Secretaria
Especial de Políticas para as Mulhe-
res (SPM), cuja principal articulação
tem sido o apoio técnico da OIT ao
Programa Pró-Eqüidade; (iv) pelo
Ministério do Desenvolvimento e
do Combate à Fome (MDS), cujo
resultado da parceria foi a participa-
ção ativa desse Ministério no Co-
mitê de Coordenação do GRPE e
na capacitação de gestores deste Mi-
nistério; (v) Ministério da Previ-
dência Social, cujas atividades de-
senvolvidas voltaram-se também
para a capacitação de gestores.

c) atividades desenvolvidas com os ato-
res sociais (sindicatos de trabalhado-
res e organizações de empregadores).
Esse resultado envolveu desde expe-
riências de capacitação até o apoio de

iniciativas e campanhas desenvolvi-
das por estes atores sociais.

d) experiências de projetos pilotos. Esse
resultado consistiu em desenvolver
junto a alguns Municípios seleciona-
dos o processo de capacitação de ges-
tores para transversalizar as dimen-
sões de gênero e raça nas políticas
públicas. Os municípios onde essas
experiências foram desenvolvidas
foram: (i) municípios do ABC pau-
lista; (ii) São Paulo; (iii) e municípios
do Vale do Jequitinhonha.

e) desenvolvimento de uma base de
conhecimentos e metodologias de
formação. Os principais resultados
alcançados neste item foram: a publi-
cação, na versão em português14 , do
Manual de Capacitação e Informação so-
bre Gênero, Raça, Pobreza e Emprego15 e
a realização de uma oficina de forma-
ção para formadores que irão traba-
lhar com conteúdo do Manual. Deve-
se destacar também os estudos e
publicações produzidos no âmbito
do projeto.

O projeto Igualdade Racial, especifi-
camente, procurou contribuir para o for-
talecimento das políticas públicas volta-
das para a eliminação da discriminação
racial e de gênero no mercado de trabalho
brasileiro e a redução das desigualdades
socioeconômicas entre brancos e negros,
com atenção especial à situação das mu-
lheres negras. Neste sentido, as ativida-
des deste projeto dirigiram-se para qua-
tro eixos fundamentais:

• eixo 1: desenvolvimento de um mar-
co normativo relativo à promoção da
igualdade racial.

• eixo 2: formulação de uma estratégia
nacional de promoção de ações afir-
mativas voltadas para o mercado de
trabalho.

• eixo 3: fortalecimento dos Núcleos
de Promoção da Igualdade de Opor-
tunidades e Combate à Discrimina-
ção no Emprego e na Ocupação, no
âmbito das DRT´s.

• eixo 4: transversalização dos temas
gênero e raça nas políticas públicas no
âmbito do trabalho voltadas para
igualdade racial e de gênero.

Partindo deste breve relato, a ques-
tão que será examinada a seguir é: como
avaliar estas ações, programas e ativida-
des, e em que medida um processo de
educação, treinamento e capacitação, que
incorpore as dimensões de gênero e raça,
poder ser útil para avaliação e monitora-
mento das ações desenvolvidas nessa
perspectiva.

3. ASPECTOS DA AVALIAÇÃO E
MONITORAMENTO DAS POLÍTICAS
PÚBLICAS: ALGUNS DESAFIOS PARA
PENSAR A INCORPORAÇÃO DAS
DIMENSÕES DE GÊNERO E RAÇA

O objetivo deste item é desenvolver,
em linhas gerais, aspectos que norteiam
as práticas de avaliação nos programas de
políticas públicas. Sendo assim, cabe
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definir em que consiste o processo de
avaliar. Tomando por referência as con-
siderações de MINAYO (2005), a avali-
ação é “um processo sistemático de fazer
perguntas sobre o mérito e a relevância de um
determinado assunto”16 . Do ponto de vis-
ta dos programas sociais, a autora afirma
que este processo tem “como sentido mais
nobre, fortalecer o movimento de transforma-
ção da sociedade em prol da cidadania e dos
direitos humanos”17 .

O argumento que a autora constrói
identifica que esse processo envolve qua-
tro dimensões, a saber:

1. utilidade: a avaliação é útil na medida
em que proporciona uma redução
das incertezas do processo;

2. viabilidade: uma avaliação é viável na
medida que atende a aspectos políticos
(de concepção e formulação da políti-
ca/programa que está sendo analisa-
do), práticos e de custo-benefício;

3. ética: uma avaliação é ética na medi-
da que não fere os valores dos inte-
ressados;

4. precisa: os aspectos de precisão de
uma avaliação são os méto-
dos e técnicas empregados18 .

Sendo assim, “uma boa avali-
ação visa a reduzir incertezas, a
melhorar a efetividade das ações e a
propiciar a tomada de decisões rele-
vantes” (MINAYO, 2005)19 .
Nesse aspecto, são quatro, os
objetivos nos quais uma avalia-
ção de políticas públicas deve se
pautar:

a) oferecer respostas aos bene-
ficiários, à sociedade e ao
governo sobre o emprego
dos recursos públicos;

b) orientar os investidores so-
bre os frutos de sua aplica-
ção;

c) responder aos interesses das
instituições, de seus gesto-
res e de seus técnicos;

d) melhorar adequação das ati-
vidades. (MINAYO, 2005)20

Se este é o plano mais geral
que se coloca o tema da avalia-
ção, cabe identificar quais as pers-
pectivas para as concepções,

Estado, a descentralização da atuação
governamental, a qual tem ensejado uma
maior focalização dos programas e polí-
ticas sociais e a articulação com as ONGs,
que passaram, na década de 90, a ter um
papel relevante na execução da política
pública (MINAYO, 2005)21 .

Mesmo com essa inovação na gestão
pública, este parece ser um campo que
ainda enseja um conjunto de discussões
e possibilidades sobre quais as melhores
práticas que se colocam nesse terreno.
Com objetivo de identificar alguns pro-
cedimentos adotados pela administra-
ção pública (federal, estadual, munici-
pal), passamos a enumerar, a seguir, al-
guns formatos metodológicos de avali-
ação de políticas públicas.

3.1. Formatos metodológicos

Discutir os formatos metodológi-
cos e os tipos de avaliação e monitora-
mento de programas que vêm sendo
usado muito recentemente pelo Poder
Público é, antes de tudo, identificar que
um processo de avaliação é fortemente

marcado por um conteúdo ide-
ológico. Qual o sentido desta
afirmação? Afirmar o conteúdo
ideológico da avaliação é identi-
ficar que as políticas que se pre-
tende avaliar partem de visões
de mundo e percepções diferen-
ciadas na sua concepção.

Nesse sentido, procuramos
interpretar o processo de avali-
ação não somente sob a sua
perspectiva técnica, mas desta-
cando também a sua perspecti-
va formativa (processo de apren-
dizagem), a qual permite aos
interessados e atores envolvi-
dos revalidar, reconceituar ou
redesenhar suas escolhas na for-
mulação de seus programas.

Esta consideração ajuda a
compreender que diferentes
concepções e formulações sobre
avaliação podem resultar em
diferentes abordagens sobre os
processos de avaliação. Para efei-
to deste trabalho, tomaremos
as abordagens que a bibliografia
utilizada suscita.

...
“uma boa avaliação

visa a reduzir
incertezas, a melhorar
a efetividade das ações

e a propiciar a
tomada de decisões

relevantes”...

métodos e técnicas empregados nos pro-
cessos de avaliação vigentes no país.

No Brasil, o processo de avaliação de
políticas públicas e programas sociais
ainda é muito recente. A intensificação
desse processo tem se dado por força de
aspectos relacionados com a reforma do
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Analisando as perspectivas colocadas
por VIEGAS (2003)22, observa-se três
vertentes colocadas pelo autor, a saber:

1. vertente jurídica da avaliação. Segun-
do, o autor, “ela atua no âmbito da lei,
contenta-se com a conformação formal dos
atos com a norma que rege. É mais punitiva
do que formativa. Visa, antes de qualquer
coisa, os procedimentos, sendo-lhe estra-
nhas as preocupações com resultados” 23 .
Seu caráter é de eficiência, pois ela não
avalia as ações implementadas, mas
as pessoas que praticam estas ações.

2. vertente política da avaliação. Viegas
define esta vertente como sendo aquela
que busca a eficácia ou o desdobramen-
to do resultado. “A avaliação política, em

última aná-
lise, tem um caráter ex-
cludente, pois é a coesão interna é o pressu-
posto do controle social”24 . Essa avaliação
não visa nem a punição, nem a altera-
ção, nem a exclusão de ações pratica-
das, mas “cortar tudo o que coloque em
perigo a situação vigente” 25 . Tal avaliação
procura analisar aspectos relativos às
pessoas para as quais se dirige a polí-
tica ou programa, portanto, seu cará-
ter é de eficácia.

3. vertente gerencial da avaliação. Trata-
se de uma avaliação que visa essencial-
mente a ação. “Seu papel é verificar se as
ações se orientam para os objetivos estabele-
cidos”. O que esta avaliação busca é “a
reorientação da ação quando se observam
desvios dos objetivos”26. Ela tem um ca-
ráter de monitoramento e, portanto,
assinala aspectos da efetividade.

Além desta tipologia para classificar
os formatos de avaliação, identificamos,
também, documento do Banco Mundi-
al (2004)27 que apresenta ferramentas,
métodos e abordagens de monitora-
mento e avaliação, cujos objetivos refe-
rem-se à apresentação de diferentes mé-
todos de coleta de dados, enquadramen-
tos analíticos e tipos de análise. Estes
são, assim, destacados:

a) indicadores de desempenho: tratam-
se de medidas voltadas para mensu-
rar processos, produtos, resultados e
impactos relacionados com projetos,

programas
ou estratégias de desenvolvimento.
Eles podem ser utilizados para esta-
belecer metas de desempenho e ava-
liar as atividades de andamento, iden-
tificar problemas que possam ocorrer
no desenvolvimento dessas ativida-
des e indicar se há necessidade de uma
avaliação ou análise mais profunda.

b) enquadramento lógico (“logframe”):
o enquadramento lógico se propõe a
clarificar os objetivos do programa,
projeto ou política. Seu objetivo é
conectar a “lógica do programa” com
os resultados alcançados. Na verda-
de, trata-se de uma avaliação contí-
nua, cujo eixo central é a relação causa
e efeito, ou seja, contrapondo a lógica
do projeto com os resultados que se
está obtendo. Sendo assim, volta-se
para uma precisão melhor da concep-
ção dos programas e projetos, para o
uso correto dos indicadores de de-
sempenho, auxilia na preparação de
planos operacionais mais detalhados.

c) avaliação com base na teoria (theory-
based evaluation): esse método se asse-
melha muito com o anterior, entre-
tanto permite uma compreensão
mais profunda, uma vez que não se
propõe apenas a uma conexão linear
entre causa e efeito, mas busca iden-
tificar elementos que resultem de uma

...
procuramos interpretar
o processo de avaliação
não somente sob a sua

perspectiva técnica,
mas destacando
também a sua

perspectiva formativa
(processo de

aprendizagem), a qual
permite aos

interessados e atores
envolvidos revalidar,

reconceituar ou
redesenhar suas
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determinada intervenção. Nesse sen-
tido, a avaliação do êxito de um deter-
minado programa não está ligada
apenas à sua concepção, mas há ou-
tros fatores indiretos (p.ex., no caso
de programas ou políticas educacio-
nais, além dos indicadores que apon-
tem o número de crianças que fre-
qüentam a escola, é preciso observar
a disponibilidade de livros didáticos,
o número de professores suficientes,
avaliação dos pais em relação a escola
etc.). Esse tipo de avaliação visa con-
siderar um conjunto de fatores im-
portantes para o sucesso do progra-
ma/política. Com isso, permite-se
que se identifiquem os fatores críti-
cos para o êxito e amplia a possibili-
dade de adequar os objetivos pro-
postos às situações fáticas.

d) levantamentos formais: esse mecanis-
mo é utilizado para recolher informa-
ções padronizadas de uma amostra-
gem. Normalmente essa tipologia é
utilizada para fazer comparações entre
informações de um número relativa-
mente grande de pessoas em grupo
alvos determinados. A utilidade des-
se formato é que ele fornece dados
básicos que permitem comparar alte-
rações no mesmo grupo ao longo do
tempo. Tais levantamentos também
permitem comparar as condições atu-

ais do projeto com as metas estabele-
cidas em determinado programa ou
política. Auxilia na descrição das con-
dições de uma comunidade específica
e fornece uma contribuição para a ava-
liação formal do projeto.

e) métodos de avaliação rápidos: esses
métodos têm por finalidade oferecer
uma resposta rápida para algum pro-
blema na gestão ou condução do pro-
grama/política. São de baixo custo e
possibilitam verificar opiniões e feedba-
ck dos beneficiários e outros interessa-
dos, buscando responder demandas
dos tomadores de decisão no âmbito
do programa ou do projeto. Esses
métodos podem ser: entrevista com
pessoas-chave, discussão com grupo
importante para coleta de percepções
sobre o projeto/programa; entrevista
com grupo comunitário, observação
direta, mini levantamento.

f) métodos participativos: esses méto-
dos destinam-se ao uso da técnica da
participação ativa de todos que têm
algum interesse no projeto, programa
ou política. A possibilidade de parti-
cipar da tomada de decisões abre a
perspectiva de maior controle social
sobre o projeto, ultrapassando os
aspectos das regras de procedimento
ou gerenciais. Esses métodos permi-
tem conhecer as condições locais e as

perspectivas e prio-
ridades da popula-
ção local, identificar
e resolver proble-
mas durante a exe-
cução do projeto.

g) levantamento
das despesas pú-
blicas: esse forma-
to de avaliação pro-
cura identificar a
forma como os re-
cursos do projeto
são gastos. Os le-
vantamentos exa-
minam o modo, a
quantidade e a cro-
nologia de libera-
ção do recurso. Per-
mite diagnosticar
quantitativamente

problemas relativos à operacionali-
zação e gastos de uma política, pro-
jeto ou programa.

h) análise da relação custo-benefício e de
eficácia em função do custo: esses
instrumentos permitem avaliar se os
custos de uma atividade podem ou
não ser justificados pelos resultados
e impactos produzidos. A análise da
relação custo-benefício mede os efei-
tos do resultado em termos monetá-
rios e a análise de eficácia em função
do custo mede os resultados em ter-
mos quantitativos não monetários
(por exemplo: a melhora registrada
nas notas dos estudantes). Esse for-
mato é importante, pois informa as
decisões sobre uma alocação mais
eficiente dos recursos e identifica pro-
gramas que requerem uma alta taxa
de investimento, bem como a viabi-
lidade do retorno do investimento.

i) avaliação de impacto: esse formato
procura fazer uma avaliação siste-
mática dos efeitos – positivos ou
negativos; intencionais ou não – pro-
porcionados por ação desenvolvida
por um programa ou política. Tais
avaliações compreendem desde le-

...
trabalhar com uma

metodologia que
possibilite um espaço

para pactuar e
repactuar as diretrizes
e conduta da política/

projeto pode tornar
mais eficaz a

apuração do resultado.
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vantamentos de amostragem de lar-
ga escala, os quais comparam situa-
ções anteriores a intervenção da po-
lítica e aquela em que se identifica os
resultados vinculados a essa inter-
venção, até uma avaliação rápida de
pequena escala elaborada a partir de
estudos de caso, entrevistas, percep-
ção dos beneficiários. (Banco Mun-
dial, 2004)28 .

Observa-se que cada uma das ver-
tentes destacadas acima (jurídica, políti-
ca e gerencial), bem como os formatos
apresentados pelo Banco Mundial, po-
dem ser incorporados em uma meto-
dologia que tenha por finalidade avaliar
e monitorar as políticas públicas de pro-
moção de igualdade de gênero e raça.
Entretanto, independentemente dos
instrumentos ou métodos de avaliação
que essa metodologia possa conter, é
importante que, além da dimensão ge-
rencial que avalia aspectos da eficiência,
exista também uma perspectiva que
contemple as possibilidades: (i) de inte-
gração entre diferentes políticas e pro-
gramas; (ii) de processos de formação e
aprendizagem sobre procedimentos e
conteúdos que a implementação desses
programas/políticas promove; (iii) de
procedimentos de participação contí-
nua dos beneficiários desses progra-
mas/políticas, o que poderá permitir a
ampliação dos métodos de controle
externo.

A literatura sobre avaliação de políti-
cas públicas, quando se refere a esses três
aspectos, denomina o processo de avali-
ação como avaliação por triangulação de
métodos. Minayo assinala que:

Pode-se compreender avaliação por
triangulação de métodos como expressão
de uma dinâmica de investigação e de
trabalho que integra a análise das estrutu-
ras, dos processos e dos resultados, a
compreensão das relações envolvidas na
implementação das ações e a visão que os
atores diferenciados constroem sobre
todo o projeto: seu desenvolvimento, as
relações hierárquicas e técnicas, fazendo
dele um construto (Schutz, 1982) especí-
fico. (MINAYO, 2005)29 .

A questão que pode surgir para o
leitor é: em que medida uma metodolo-

gia de avaliação para políticas de gênero
e raça pode se beneficiar de tal conceito?
A resposta reside no fato de que tais
políticas têm algumas características que
lhes são muito peculiares: o fato de
terem uma forma de implementação
muito diretamente articulada com a so-
ciedade civil e o fato desta articulação
proporcionar uma aproximação maior
entre os executores e os beneficiários do
programa.

Nesse sentido, trabalhar com uma
metodologia que possibilite um espaço
para pactuar e repactuar as dire-
trizes e conduta da polí-
tica/projeto pode tornar
mais eficaz a apuração do
resultado. Esse formato
possibilita um espaço de
reflexão, que tem por fina-
lidade combinar, numa
perspectiva de nova síntese
(dialética) elementos objeti-
vos da construção de uma de-
terminada intervenção políti-
ca com os aspectos subjetivos,
os quais permitem um feedback
mais apurado em termos das
respostas dos atores sociais en-
volvidos.

Minayo, novamente, salienta
que:

O ponto crucial do processo reflexivo é
o que aponta ser possível exercer uma
superação dialética sobre o objetivismo
puro, em função da riqueza de conheci-
mento que pode ser agregada com a valo-
rização do significado e da inten-
cionalidade dos atos, das relações e das
estruturas sociais. A postura dialética leva
a compreender que dados subjetivos (sig-
nificados, intencionalidade, interação,
participação) e dados objetivos (indica-
dores, distribuição de freqüência e ou-
tros) são inseparáveis e interdependentes.
Ela permite criar um processo de disso-
lução de dicotomias: entre quantitativo e
qualitativo, entre macro e micro; entre
interior e exterior; entre sujeito e objeto.
(MINAYO, 2005)30 .

Para o desenvolvimento desse tipo
de avaliação, que na maioria dos casos se
dá por etapas, são apontados por Mi-
nayo oitos passos, os quais ela denomi-
na de operacionais, a saber;

1. formulação do objeto ou da pergun-
ta referencial que vai guiar todo o
processo e planejamento geral da
avaliação;

2. elaboração dos indicadores;
3. escolha da bibliografia de referência e

das fontes de informação;
4. construção dos instrumentos para a

coleta primária e secundária das in-
formações;

5. organização e a realização do trabalho
de campo;

6. análise das informações
coletadas;

7. elaboração do informe final;
8. entrega, devolução e discussão com

todos os atores interessados na ava-
liação, visando a implementação.
(MINAYO, 2005)31 .

Feitas essas considerações sobre os
formatos metodológicos, cabe, por fim,
estabelecer a relação entre esses formatos
e as experiências resultantes dos projetos
desenvolvidos pela OIT/Brasil, e refle-
tir sobre a possibilidade de que progra-
mas de capacitação funcionem como fer-
ramentas para o monitoramento e avali-
ação de ações na promoção da igualdade
de gênero e raça.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: UM
EXERCÍCIO DE APLICAÇÃO

Discutir aspectos da construção de
uma metodologia que avalie as políticas
públicas de gênero e raça é examinar até
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que ponto programas de formação, ca-
pacitação e treinamento podem ser ferra-
mentas úteis nesse processo.

A experiência da OIT/Brasil é im-
portante, pois, conforme descrevemos,
o eixo central dos projetos desenvolvi-
dos foram os cursos e capacitações feitas
com gestores públicos municipais, esta-
duais e federais32 . Complementando
esse aspecto, a discussão que desenvol-
vemos no item anterior, sobre formatos
e métodos de avaliação, explicitou que a
atividade de verificação dos resultados
de uma determinada política requer um
processo em que gestores e beneficiários
possam pactuar suas metas e resultados

e, a partir disso, estabelecer os parâme-
tros de avaliação. Nas palavras de Mi-
nayo33 , trata-se de um processo de ava-
liação baseado nos métodos da triangu-
lação, o que requer um constante apren-
dizado das partes envolvidas na execu-
ção dos programas e políticas sociais.

Nesse caso, a formação de gestores
pode ser constituir numa importante fer-
ramenta que auxilia no processo de avali-
ação de políticas públicas. Para comprovar
esta afirmação, tomamos como exemplo
possível de aplicação a lógica de avaliação
existente no Plano Plurianual (PPA –
2004-2007. BRASIL. Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, 2004)34 .

O PPA é o principal instrumento de
planejamento do governo brasileiro.
Nele estão contidas as estratégias, cujos
objetivos referem-se a:

• inclusão social e desconcentração da
renda com crescimento do produto e
do emprego;

• crescimento ambientalmente susten-
tável, redutor das disparidades regi-
onais, dinamizado pelo mercado de
consumo de massa, por investimen-
tos e pela elevação da produtividade;

• redução da vulnerabilidade externa por
meio da expansão de atividades com-
petitivas que viabilizem esse cresci-
mento sustentado (PPA, 2004-2007.
BRASIL. Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, 2004)35

No primeiro objetivo, denominado
de Megaobjetivo I, encontram-se os desa-
fios que se referem às dimensões de
gênero e raça, e aparecem assim listados:

• garantia do recorte transversal de gê-
nero, raça, etnia, geracional, pessoa
portadora de necessidade especial e
orientação sexual para a formulação e
implementação das políticas públi-
cas;

• viabilização da inclusão social, da equa-
lização de oportunidades (de gênero,
raça, etnia, orientação sexual e pesso-
as portadoras de deficiências) e da
cidadania;

• democratização do acesso às infor-
mações e divulgação dos indicadores
de desigualdades sociais, com o re-
corte de gênero, raça, etnia, geração e
orientação sexual;

• envolvimento da população, grupos
vulneráveis e organizações na elabo-
ração das políticas e implementação
dos programas sociais. (OIT, 2005)36

Esses desafios foram transforma-
dos em alguns dos programas executa-
dos no âmbito de cada uma das Secre-
tarias Especiais (Seppir e SPM), que são:

No âmbito da Secretaria Especial de
Política da Promoção da Igualdade Raci-
al (Seppir):

• Brasil Quilombola, cujo objetivo é
“assegurar às comunidades remanescentes
de quilombos, desenvolvimento econômico
sustentável e justiça social, bem como a
propriedade de suas terras.” (BRASIL.
Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, 2006d)37

• Gestão da Política de Promoção da
Igualdade Racial, cujo objetivo é
coordenar o planejamento e a for-
mulação de políticas setoriais e a
avaliação e o controle dos progra-
mas na área de promoção da igualda-
de racial. (BRASIL. Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão,
2006d)38

...
Resgatar a dimensão
política da avaliação é
bastante significativo

nesse processo e
proporciona maior

possibilidade para a
efetivação dos temas
gênero e raça nas
políticas públicas.
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No âmbito da Secretaria Especial de
Política para as Mulheres (SPM):

• Gestão da Transversalidade de Gê-
nero nas Políticas Públicas, cujo ob-
jetivo é coordenar o planejamento e
a formulação de políticas setoriais, a
avaliação e o controle dos programas
na área de igualdade de gênero (BRA-
SIL. Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, 2006d)39.

• Incentivo à Autonomia Econômica
das Mulheres no Mundo do Traba-
lho, cujo objetivo é apoiar iniciativas
de “empoderamento” e capacitação
de mulheres, com vistas a promover
a igualdade de oportunidades no
mundo do trabalho (BRASIL. Mi-
nistério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, 2006d)40.

• Prevenção e Combate à Violência
contra as Mulheres, que visa prevenir
e combater, sistematicamente, as di-
ferentes formas de violência contra as
mulheres (física, sexual, doméstica,
psicológica e violências simbólicas) e
prestar atendimento àquelas em situ-
ação de violência ou risco (BRASIL.
Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, 2006d)41 .

Anualmente esses programas são ava-
liados, e a partir dessa avaliação procura-
se adequar as suas atividades às metas e
resultados estabelecidos para cada um

deles42. Nesse caso, a visão que
norteia o Plano de

Gestão

do PPA, que se aplica a cada um dos
programas mencionados acima,

objetiva alcance de resultados mediante
a utilização de processos estruturados e
instrumentos adequados à integração das
ações em torno de programas, motivan-
do a tomada de decisão e a correção de
rumos a partir dos indicadores da pro-
gramação e desafios. É um processo
indutor da transformação do modo de
atuação da administração pública federal
para, ao mesmo tem-
po, assegurar a oti-
mização dos recursos
públicos e a efeti-
vidade do projeto de
desenvolvimento sus-
tentável do país. Essa
transformação tem
por requisito a con-
vergência entre pro-
cedimentos gerenciais
das organizações e a
gestão por programas
(BRASIL. Ministério
do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, 2004)43

Considerando as diferentes con-
cepções de avaliação apresentadas no
item 2, nota-se que uma noção forte na
gestão dos programas governamen-
tais é a abordagem gerencial, que busca
uma melhoria da aplicação dos recur-
sos, bem como efetivação e consolida-
ção dos objetivos dos programas de-
senvolvidos. Entretanto, para as ques-
tões de gênero e raça, é necessário ir
além dos critérios de eficiência e eficá-

cia. Neste caso, é preciso que o
gestor operador da

política e/
ou pro-
grama este-
ja, definiti-
v a m e n t e ,
convencido e
afinado com
as necessida-
des do tema.
Resgatar a di-
mensão políti-
ca da avaliação é
bastante signifi-
cativo nesse pro-
cesso e proporci-
ona maior possi-

bilidade para a efetivação dos temas
gênero e raça nas políticas públicas.

Nesse sentido, programas de for-
mação podem ser importantes, pois
abrem a possibilidade de uma reflexão
que deve influir na prática do agente
público ou executor da política. Para
ilustrar a afirmação, vale destacar uma
das restrições apontadas relatório de ava-
liação do PPA/2005 sobre a questão
racial:

Essa constatação demonstra o quan-
to é importante de investir em processos
de formação para os gestores públicos.
Nesse sentido, há um conjunto de inici-
ativas, como os resultados dos projetos
e outras atividades dessa natureza, que
auxiliam a desenhar aspectos de uma
metodologia de avaliação capaz de con-
templar a perspectiva da formação.

Sob essa perspectiva, dois desafios
merecem ser observados:

• Delinear uma concepção de avaliação
e monitoramento que contemple as-
pectos de uma prática pedagógica e
de diálogo permanente, sendo a tri-
angulação por métodos45  bastante ade-
quada para a construção desta práti-
ca, uma vez que ela se associa muito
facilmente à lógica dos programas
de formação e capacitação.

• Outro desafio que deve informar
uma metodologia de avaliação com
base em processos formativos é pos-
sibilidade de articular os diferentes
métodos de avaliação com a perspec-
tiva formativa e de capacitação. Nes-
se sentido, a experiência dos proje-
tos desenvolvidos pela OIT/Brasil
na promoção da igualdade de gêne-
ro e raça parece deixar muitas lições
aprendidas.

Dificuldade persistente em função da falta de compreensão quanto ao
significado das políticas de ações afirmativas pelos gestores nos
diferentes níveis da administração. O questionamento, muitas vezes,
ainda se encontra no nível primário quanto à constitucionalidade ou não
de tais medidas, mesmo sabendo -se que o Brasil reconheceu há quatro
décadas a Convenção Internacional sobre Eliminação de Todas as

Formas de Discriminação Racial da Organização das Nações Unidas, cujo
texto é inequívoco quanto à validade das ações afirmativas como
alternativas reparatórias e inclusivas dos segmentos historicamente
prejudicados.

Fonte: BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
2006d 44

Falta de conhecimento da questão racial
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RESUMEN

Ana Claudia Farranha.Gestión

pública y diálogo social para la

igualdad de género y raza: ele-

mentos para construir una meto-

dología.

El presente texto es el resultado de un
informe cuyo objetivo fue sistematizar
las principales enseñanzas aprendidas
en los temas género y raza, a partir de
dos proyectos desarrollados por la ofici-
na de la OIT en el Brasil: “Programa
de Fortalecimiento Institucional
para la Igualdad de Género, Erra-
dicación de la Pobreza y Genera-
ción de Empleo – GRPE” y el
proyecto “Desarrollo de una Políti-
ca Nacional para Eliminar la Dis-
criminación Laboral y Ocupacio-
nal y para Promover la Igualdad
Racial en el Brasil”. El estudio contri-
buyó a la construcción de una metodo-
logía de evaluación y monitoreo de las
variables género y raza en las políticas
públicas, a partir de la experiencia de la
formación de gestores públicos en las
temáticas de promoción de la igualdad
de género y raza.

Palabras clave: Gestión pública;
Igualdad; Género; Raza; Programas de
formación; Metodología, Evaluación.

45 Ver, também, SCHERER (2006), em que a
autora desenvolve uma abordagem sobre o
trabalho multidisciplinar no âmbito das
equipes do Programa de Saúde da Família,
em Florianópolis. SCHERER, M. D. dos A.
O trabalho na equipe de saúde da família:
possibilidades de construção da interdisci-
plinaridade, 2006. Tese (doutorado em
Enfermagem) – Programa de Pós-Gradua-
ção em Enfermagem, Universidade Fede-
ral de Santa Catarina, Florianópolis. 232 p.
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Ana Claudia Farranha. Public

management and social dialo-

gue for gender and race equality:

elements to build a methodolo-

gy.

This text results from a report whose
purpose was to systematize the main
lessons learned about gender and race
issues, based on two projects developed
by the ILO office in Brazil: “Pro-
gram of Institutional Strengthe-
ning for Gender Equality, Pover-
ty Eradication, and Job Creation
(GRPE)” and the project “Develo-
pment of a National Policy to
Eliminate Job and Occupational
Discrimination and Promote Ra-
cial Equality in Brazil.” The study
sought to present inputs for the deve-
lopment of a methodology for evalua-
ting and monitoring gender and race
variables in public policies, based on
the experience of educating public ma-
nagers to promote gender and race
equality.
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